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XXXIX - zoneamento: definição de setores ou zonas que compõem 
uma unidade de conservação com a finalidade de manejo e elaboração 
de normas específicas que proporcionem os meios e as condições para 
que os objetivos da unidade de conservação sejam alcançados de forma 
harmônica e eficaz.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA ESTADUAL DE UNIDADES 

DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA
Seção I

Dos Princípios
Art. 3º Fica instituída a Política Estadual de Unidades de Conservação da 
Natureza, que atenderá aos seguintes princípios:
I - da ação governamental: garantir a manutenção do equilíbrio ecológico 
e mitigar os efeitos das mudanças climáticas, por meio da preservação 
de amostras representativas dos ecossistemas e da biodiversidade, de 
planejamento, regularização fundiária e fiscalização do uso dos recursos 
ambientais, considerando o meio ambiente como um patrimônio público 
a ser protegido;
II - da cooperação: dever do Poder Público e da coletividade de defender 
e preservar o meio ambiente, a biodiversidade e mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas para as presentes e futuras gerações;
III - da educação ambiental: processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 
da biodiversidade, dos serviços ecossistêmicos e da sociobiodiversidade;
IV - da participação: promover a participação popular nas decisões 
relacionadas ao meio ambiente e à biodiversidade;
V - da precaução: implementar, ainda que não haja certeza científica 
absoluta, medidas eficazes para inibir a degradação ambiental, quando 
houver ameaça de danos graves ou irreversíveis ao meio ambiente e à 
biodiversidade;
VI - da prevenção: executar as medidas cabíveis para se evitar e mitigar 
danos ambientais previstos por comprovações técnico-científicas com o 
objetivo de preservação do meio ambiente e da biodiversidade;
VII - da responsabilidade: sujeitar os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
por suas condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, 
às sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados;
VIII - do acesso à informação ambiental: assegurar a ampla, transparente 
e efetiva disponibilização de dados e fatos ambientais;
IX - do limite: controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente; e
X - do usuário pagador: contribuir, o usuário, economicamente, pela 
utilização de recursos naturais, no intuito de racionalizar o uso do capital 
natural e evitar seu desperdício.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 4º São diretrizes para implementação da Política Estadual de Unidades 
de Conservação da Natureza:
I - assegurar que, no conjunto das unidades de conservação, estejam 
representadas amostras significativas e ecologicamente viáveis das 
diferentes populações, inclusive as ameaçadas de extinção, habitats e 
ecossistemas do território estadual e de suas águas jurisdicionais, para 
salvaguardar o patrimônio biológico existente;
II - buscar o apoio e a cooperação de organizações não governamentais, 
de organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de 
estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades 
de lazer e de turismo ecológico e comunitário, monitoramento, manutenção 
e outras atividades de gestão das unidades de conservação;
III - conservar os modos de vida e sistemas de manejo dos povos e 
comunidades tradicionais, populações residentes e usuárias e, quando 
houver em seu entorno, as populações indígenas, reconhecendo e 
valorizando o seu saber etnoecológico;
IV - considerar as condições e necessidades das populações tradicionais, 
residentes e usuárias no desenvolvimento e adaptação de métodos e 
técnicas de manejo sustentável dos recursos ambientais, bem como 
garantir sua efetiva participação na criação, implementação e gestão das 
unidades de conservação;
V - promover a destinação e gestão adequada dos recursos financeiros 
necessários para que, uma vez criadas, as unidades de conservação 
possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos;
VI - permitir o uso das unidades de conservação para a conservação in situ 
de populações das variantes genéticas selvagens, dos animais e plantas 
domesticados e recursos genéticos silvestres;
VII - possibilitar que o processo de criação e a gestão das unidades 
de conservação sejam feitos de forma integrada com as políticas de 
administração das terras e águas circundantes, considerando as condições 
e necessidades sociais e econômicas locais;
VIII - promover a gestão compartilhada das unidades de conservação 
em cooperação e articulação com o Poder Público federal e municipal, 
e com os povos e comunidades tradicionais, populações residentes, 
populações usuárias e as organizações sem fins lucrativos, incentivando 
a estabelecerem e administrarem as unidades de conservação dentro do 
Sistema Estadual de Unidade de Conservação (SEUC);
IX - propiciar meios de subsistências alternativas ou a justa indenização 
pelos recursos perdidos aos povos e comunidades tradicionais, populações 
residentes e usuárias, cuja subsistência dependa da utilização de recursos 
ambientais existentes no interior das unidades de conservação;
X - proporcionar os mecanismos e procedimentos necessários ao 
envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão desta Política;

XI - proteger mosaicos e corredores ecológicos, integrando as diferentes 
atividades de conservação e preservação da natureza, manejo sustentável 
dos recursos ambientais, restauração e recuperação dos ecossistemas;
XII - garantir autonomia administrativa e financeira às unidades de 
conservação, nos casos possíveis, respeitadas a discricionariedade 
administrativa;
XIII - viabilizar a sustentabilidade ambiental e econômica das unidades de 
conservação; e
XIV - construir paisagens produtivas e sustentáveis, por meio do uso 
ordenado da terra, da garantia de direitos e da coibição do desmatamento.

Seção III
Dos Objetivos

Art. 5º São objetivos da Política Estadual de Unidades de Conservação da 
Natureza:
I - garantir a preservação da biodiversidade do patrimônio natural e 
contribuir para o seu conhecimento científico;
II - identificar, criar, implantar e gerenciar unidades de conservação, de 
forma a proteger amostras representativas dos ecossistemas naturais e a 
conectividade entre elas;
III - estimular a criação de planos, programas e ações voltadas às unidades 
de conservação;
IV - evitar a conversão de floresta e outras formas de vegetação nativa, 
para garantir os serviços ecossistêmico e mitigar os efeitos adversos das 
mudanças climáticas;
V - promover o desenvolvimento econômico-social, compatibilizando-o, 
respeitadas as peculiaridades, limitações e carências locais, com a 
conservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, com 
vistas ao efetivo alcance de condições de vida satisfatórias, do bem-estar 
da coletividade e de justiça climática;
VI - promover a criação de fóruns sobre unidades de conservação, 
com vistas a garantir a participação popular, em especial de povos e 
comunidades tradicionais, populações residentes e científicas;
VII - instituir e difundir programas de educação ambiental e de turismo 
ecológico;
VIII - apoiar, quando couber, o etnomapeamento, o etnozoneamento e os 
monitoramentos territorial e ambiental das terras indígenas, quilombolas 
e dos povos e comunidades tradicionais, para garantir o protagonismo 
desses segmentos sociais e de suas organizações no Estado do Pará, em 
territórios vizinhos, nos mosaicos de terras indígenas e em unidades de 
conservação;
IX - realizar o monitoramento das condições climáticas com o intuito de 
prever possíveis eventos extremos relacionados ao clima e, assim, propor 
medidas com vistas a mitigar os impactos à população;
X - sistematizar informações das unidades de conservação;
XI - estimular o desenvolvimento de pesquisas e a geração e difusão 
de tecnologias regionais orientadas para o uso racional de recursos 
ambientais; e
XII - realizar a gestão da biodiversidade e a execução das políticas 
voltadas ao clima e à preservação, conservação e ao uso sustentável da 
biodiversidade da fauna e da flora, terrestre e aquática, e da zona costeira 
do Estado.

Seção IV
Dos Instrumentos

Art. 6º  São instrumentos da Política Estadual de Unidades de Conservação 
da Natureza:
I - a criação de unidades de conservação;
II - a consulta pública e o consentimento prévio, livre e informado, quando couber;
III - a implementação e gestão da unidade de conservação;
IV - o plano de gestão;
V - o Sistema Estadual de Informações sobre Unidades de Conservação do 
Estado do Pará (SEINUC/PA);
VI - a pesquisa científica;
VII - a estratégia financeira;
VIII - os Conselhos de unidades de conservação e de mosaicos de áreas 
protegidas;
IX - o ordenamento fundiário e, quando couber, ambiental;
X - a fiscalização; e
XI - o monitoramento.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES 

DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA
Art. 7º O Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza 
(SEUC) é um mecanismo de gestão constituído pelo conjunto das unidades 
de conservação estaduais e municipais, seus órgãos de gestão e de 
execução.
Parágrafo único.  Os municípios do Estado do Pará, ao desenvolverem e 
implementarem suas políticas, planos, programas e ações sobre o Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC), deverão 
observar o disposto nesta Lei.

Seção I
Dos Objetivos

Art. 8º  São objetivos do Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
da Natureza  (SEUC):
I - cooperar para a preservação, conservação, recuperação e restauração 
da diversidade de ecossistemas naturais;
II - proteger e conservar as paisagens naturais de notável beleza cênica;
III - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
genéticos no território do Estado do Pará e nas suas águas jurisdicionais;
IV - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, 
a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico e comunitário;
V - preservar e recuperar recursos hídricos e edáficos;


